
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.671 - DF (2017/0219488-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MONTE MOVEIS MONTAGENS DE MOVEIS LTDA - ME 
RECORRENTE : JOAO FABIO BRANDAO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO GOMIDE CASTANHEIRA E OUTRO(S) - DF009036 
   RAQUEL REGINA BARBOSA  - DF029521 
   BEATRIZ TUDE DE SOUZA REIS  - DF036501 
RECORRIDO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : VIVIANE DE CASTRO E OUTRO(S) - DF013672 
INTERES.  : IONES CORREIA VIANA 
INTERES.  : ADILSON BRANDAO COSTA 
INTERES.  : GLENE RODRIGUES BRANDAO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. COBRANÇA. TERRACAP. CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO. CONTRAPRESTAÇÃO. 
NATUREZA JURÍDICA DE PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. ART. 205 
DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a 
contraprestação de direito real de uso é preço público; portanto, o prazo 
prescricional é de dez anos, conforme prevê o art. 205 do Código Civil.
2. "A contraprestação pela concessão do direito real de uso detém 
natureza jurídica de preço público; assim, a prescrição é regida pelas 
normas de Direito Civil, ou seja, prazo de 20 anos, nos termos do 
CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observando-se a regra 
de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002" (AgRg no REsp 
1.426.927/DF, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
15/8/2014).
3. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos aos autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 17 de outubro de 2017(data do julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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RECORRENTE : MONTE MOVEIS MONTAGENS DE MOVEIS LTDA - ME 
RECORRENTE : JOAO FABIO BRANDAO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO GOMIDE CASTANHEIRA E OUTRO(S) - DF009036 
   RAQUEL REGINA BARBOSA  - DF029521 
   BEATRIZ TUDE DE SOUZA REIS  - DF036501 
RECORRIDO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : VIVIANE DE CASTRO E OUTRO(S) - DF013672 
INTERES.  : IONES CORREIA VIANA 
INTERES.  : ADILSON BRANDAO COSTA 
INTERES.  : GLENE RODRIGUES BRANDAO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Monte Móveis Montagens de Móveis Ltda. – ME e outro, com base nas 

alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, assim ementado (e-STJ, fls. 

312/313):

ADMINISTRATIVO E CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO COM OPÇÃO DE COMPRA 
DE IMÓVEL DA TERRACAP. TAXAS DE OCUPAÇÃO. INADIMPLÊNCIA. 
NATUREZA. PREÇO PÚBLICO. FATO GERADOR. UTILIZAÇÃO DO 
IMÓVEL. PRESCRIÇÃO. AÇÃO PESSOAL. APLICAÇÃO DO PRAZO 
GERAL PREVISTO NO ARTIGO 205 DO CC. 10 ANOS. TAXAS. 
DEVIDAS. CONDENAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA.RECURSO. 
DESPROVIMENTO. MAJORAÇÃO DA VERBA ORIGINALMENTE 
FIXADA. SENTENÇA E APELO FORMULADOS SOB A ÉGIDE DA NOVA 
CODIFICAÇÃO PROCESSUAL CIVIL (NCPC, ART. 85, §§ 2º E 11).
1. A remuneração do uso de imóvel concedido a particular via de contrato 
de concessão de uso se qualifica como preço público, e não como taxa, 
pois não derivado de qualquer serviço fomentado de forma genérica e de 
cobrança compulsória, traduzindo simples contraprestação pecuniária 
pelo uso do bem público dominical concedido, ostentando, pois, natureza 
exclusivamente contratual, conquanto denominado de "taxa" no 
instrumento que modula o relacionamento estabelecido.
2. A empresa pública não se qualifica como Fazenda Pública, pois sujeita 
ao regime tributário afetado às empresas privadas (CF, art. 173), 
emergindo que não subsiste lastro para que as pretensões que formula 
em face dos particulares com os quais contrata sejam sujeitadas ao 
prazo prescricional estabelecido pelo artigo 1º do Decreto nº 20.910/32 de 
forma analógica, resultando que, à míngua de regulação específica, sejam 
sujeitadas ao prazo prescricional destinado às ações pessoais pelo 
Código Civil, que, sob a nova codificação, ficara estabelecido em 10 (dez) 
anos (CC, art. 205).
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3. Ostentando a taxa de ocupação derivada de contrato de concessão de 
direito real de uso celebrado entre empresa pública e particular a natureza 
de preço público, a pretensão de cobrança que a tem como objeto, não 
sendo objeto de regulação casuística e derivando de ação de natureza 
pessoal, está sujeita ao prazo prescricional decenal genérico direcionado 
às ações pessoais (CC, art. 205), notadamente porque inviável sua 
inserção no regime jurídico reservada às obrigações da titularidade da 
Fazenda Pública.
4. Editada a sentença e aviado o apelo sob a égide da nova codificação 
processual civil, o desprovimento do apelo implica a majoração dos 
honorários advocatícios originalmente imputados à parte recorrente, 
porquanto o novo estatuto processual contemplara o instituto dos 
honorários sucumbenciais recursais, devendo a majoração ser levada a 
efeito mediante ponderação dos serviços executados na fase recursal 
pelos patronos da parte exitosa e guardar observância à limitação da 
verba honorária estabelecida para a fase de conhecimento (NCPC, arts. 
85, §§ 2º e 11).
5. Apelação conhecida e desprovida. Honorários advocatícios impostos 
aos apelantes majorados. Unânime.

Os recorrentes alegam violação do art. 206 do Código Civil de 2002.

Sustentam tratar de dívida líquida devidamente prevista em instrumento 

público.

Afirmam que o prazo prescricional do caso em questão é de cinco anos, 

conforme prevê o art. 205, § 3º, do Código Civil.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 354-356), foram os 

autos remetidos a esta Corte.

Contrarrazões ao recurso especial às e-STJ, fls. 350-352.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.695.671 - DF (2017/0219488-8)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A jurisprudência desta 

Corte, entendendo que o valor pago pela utilização de terreno público tem natureza 

jurídica de preço público, estabelece ser de dez anos o prazo prescricional da 

pretensão de cobrança dessa contraprestação, na forma do art. 205 do Código Civil.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. COBRANÇA. TERRACAP. CONTRATO DE 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO. CONTRAPRESTAÇÃO. 
NATUREZA JURÍDICA DE PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. ART. 205 
DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, em se tratando de 
ação de cobrança de taxa de ocupação em virtude de celebração de 
contrato de direito real de uso com a Administração Pública, o prazo 
prescricional é o previsto no art. 205 do Código Civil, isto é, de dez anos, 
uma vez que se trata de preço público. Precedentes: AgRg no REsp 
1426927/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/08/2014, DJe 15/08/2014; AgRg no REsp 1207622/DF, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, 
DJe 16/03/2011.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.429.724/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 19/11/2015)

ADMINISTRATIVO. COBRANÇA. CONTRATO. TERRACAP. 
CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO. CONTRAPRESTAÇÃO. 
NATUREZA JURÍDICA DE PREÇO PÚBLICO. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
1. A contraprestação pela concessão do direito real de uso detém 
natureza jurídica de preço público; assim, a prescrição é regida pelas 
normas de Direito Civil, ou seja, prazo de 20 anos, nos termos do 
CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, observando-se a regra 
de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002.
2. Impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão 
na decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF. 
Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.426.927/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 15/8/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO COMPROVAÇÃO 
DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INADMISSIBILIDADE DO ESPECIAL. SÚMULA 126/STJ. CONCESSÃO 
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DE DIREITO REAL DE USO. NATUREZA JURÍDICA. PREÇO PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO. CÓDIGO CIVIL. 
1. "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta 
recurso extraordinário." (Súmula 126/STJ). 
2. O STJ firmou o entendimento de que a contraprestação cobrada pela 
concessão do direito real de uso detém natureza jurídica de preço público, 
o que impede a aplicação de lei tributária. Sendo assim, a prescrição é 
regida pelas normas de Direito Civil, ou seja, prazo de 20 anos, nos 
termos do CC/1916, ou de 10 anos, consoante o CC/2002, 
observando-se a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002. 3. 
Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.207.622/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/3/2011)

ADMINISTRATIVO. DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE USO DE IMÓVEL PÚBLICO. 
COBRANÇA DE PARCELAS INADIMPLIDAS. NATUREZA JURÍDICA DA 
CONTRAPRESTAÇÃO. PREÇO PÚBLICO. PRAZO PRESCRICIONAL. 
DEZ ANOS. PRECEDENTES.
1. De acordo com a jurisprudência do STJ, nas demandas que visam à 
cobrança de remuneração pactuada em contrato de concessão de direito 
real de uso sobre imóvel público, o prazo prescricional da pretensão é 
decenal, nos termos do art. 205 do Código Civil, por se tratar de valores 
cuja natureza jurídica é a de preço público. Precedentes: AgRg no REsp 
1.429.724/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 19/11/2015 e AgRg no REsp 1.428.576/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/11/2015.
2. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 1.601.386/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 7/3/2017, DJe 17/3/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0219488-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.695.671 / DF

Números Origem:  00093758220128070018  01782991020128070001  20120111782993  20120111782993RES

PAUTA: 17/10/2017 JULGADO: 17/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MONTE MOVEIS MONTAGENS DE MOVEIS LTDA - ME 
RECORRENTE : JOAO FABIO BRANDAO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO GOMIDE CASTANHEIRA E OUTRO(S) - DF009036 

 RAQUEL REGINA BARBOSA  - DF029521 
 BEATRIZ TUDE DE SOUZA REIS  - DF036501 

RECORRIDO : COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA TERRACAP 
ADVOGADO : VIVIANE DE CASTRO E OUTRO(S) - DF013672 
INTERES.  : IONES CORREIA VIANA 
INTERES.  : ADILSON BRANDAO COSTA 
INTERES.  : GLENE RODRIGUES BRANDAO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Locação / Permissão / Concessão / Autorização / Cessão de Uso

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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